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O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) –  Declaro abertos os trabalhos da audiência 

pública da Comissão de Administração Pública, que se realiza hoje, 23 de outubro de 2013. 

Informo que esta audiência pública está sendo transmitida ao vivo pela internet 

através do portal da Câmara – www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-Line. 

Convites para esta audiência pública foram publicados no Diário Oficial da Cidade 

nos dias 19, 22 e 23 de outubro; no Diário de São Paulo no dia 22/09/2013 e na Folha de São 

Paulo no dia 23/09/2013. 

Passemos ao 1º item da pauta. PL 496/2013, Vereador Rolim, dispõe sobre 

retificação de alinhamento e enquadramento na zona especial. 2ª audiência pública. Em 

discussão. (Pausa) Não há inscritos. Encerrada a discussão. Realizada a audiência pública. 

PL 140/2013, Vereador Jair Tatto, dispõe sobre alteração do artigo 12 da lei 

municipal nº 11.123/91 e acrescenta redação do artigo 5º da lei 13.116/2011, alterada pela lei 

15.218/2011 em face à lei federal 12.696, que estabelece cobertura previdenciária, gozo de 

férias, licença maternidade, licença paternidade, gratificação natalina e mandato de quatro 

anos para os conselheiros tutelares. Em discussão. (Pausa) Não há inscritos. Encerrada a 

discussão. Aprovado em 2ª audiência pública. Concretizada audiência pública. 

Passo a presidência ao nobre Vereador Alfredinho. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) -  Próximo item: PL 376/2013, Vereador Gilson 

Barreto, dá nova redação e renumera os parágrafos do artigo 6º da lei 13.697, de 22 de 

dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do programa de transporte escolar municipal 

gratuito, vai e volta, no Município de São Paulo. Em discussão. (Pausa) Não há inscritos. 

Aprovado em 2ª audiência. Dou por encerrada a audiência pública. 

Passo a presidência ao nobre Vereador Gilson Barreto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) – Projetos em 1ª audiência pública. PL 

357/2011, Adilson Amadeu, dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação de anotação de 

responsabilidade técnica para fins de licenciamento dos locais de reunião que especifica no 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 Anexo – notas taquigráficas  
N O T A S  T A Q U I G R Á F I C A S  S E M  R E V I S Ã O   Proc. nº 
   CMSP – NOME DA CPI 
REUNIÃO:  14100  DATA: 23/10/2013  FL: 2 DE 18 Nome - RF  
 
 

 

âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. Em discussão. (Pausa) Não há 

inscritos. Encerrada a discussão. Dou por encerrada a 1ª audiência pública. 

PL 115/2013, José Américo, altera o artigo 2º da lei 11.123, de 22 de novembro de 

1991, que trata sobre o mandato dos membros dos conselhos tutelares, acrescenta redação do 

artigo 5º da lei 13.116, de 09 de abril de 2001, alterado pela lei 15.518, de 28 de dezembro de 

2011, que dispõe sobre a remuneração dos conselheiros tutelares e dá outras providências. 

Em discussão. (Pausa) Não há inscritos. Encerrada a discussão. Dou por encerrada a 1ª 

audiência pública. 

PL 487/2013, Laércio Benko, dispõe sobre implantação do programa de 

permeabilização do solo paulistano. Em discussão. (Pausa) Não há inscritos. Encerrada a 

discussão. Dou por encerrada a 1ª audiência pública. 

PL 516/2013, Orlando Silva, dispõe sobre a construção de lavanderias coletivas nos 

projetos habitacionais da Companhia Metropolitana de Habitação – Cohab e dá outras 

providências. Em discussão. 

Tem a palavra o Sr. Edmundo Ferreira Fontes, assessor especial da Presidência da 

Cohab, representando o Sr. Secretário, Dr. Floriano. 

O SR. EDMUNDO FERREIRA FONTES – Temos concordância com a ideia do 

projeto, porém pede a Comissão que pudéssemos fazer um debate com o Vereador e 

apresentar um substitutivo, porque hoje a modalidade principal de construção não é via Cohab 

e sim via Programa Minha Casa Minha Vida.  

Então é preciso fazer uns ajustes no projeto e pedimos mais tempo para debater 

com o próprio Vereador a prerrogativa do projeto que ele apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) –  Registrado em audiência pública a 

manifestação. Solicito que o senhor mantenha contato com o proponente, Vereador Orlando 

Silva, para as modificações ainda nas comissões. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 Anexo – notas taquigráficas  
N O T A S  T A Q U I G R Á F I C A S  S E M  R E V I S Ã O   Proc. nº 
   CMSP – NOME DA CPI 
REUNIÃO:  14100  DATA: 23/10/2013  FL: 3 DE 18 Nome - RF  
 
 

 

 Não há mais inscritos. Encerrada a discussão. Dou por encerrada a 1ª audiência 

pública. 

PL 235/2013, Vereadores Ricardo Nunes, Arselino Tatto, Jair Tatto, Reis, Alfredinho 

e Goulart, cria incentivo fiscal para instalação e permanência de empresas nas zona Sul, 

extremo Sul da cidade de São Paulo. Em discussão. 

Tem a palavra o Sr. Mário Knoller Junior. 

O SR. MÁRIO KNOLLER JUNIOR – Nobre Presidente, Vereador Gilson Barreto, 

Vereador Alfredinho e demais Vereadores, represento a Associação Empresarial da Região Sul 

– Aesul, onde temos mais de 500 empresas associadas e sabemos bem do problema daquela 

região.  

Esse projeto de incentivo fiscal – somos totalmente favoráveis – veio a beneficiar 

não só as empresas que estão presentes lá, mas também atrair aquelas que já estiveram e se 

foram e as que ainda não estão na região, porque como se sabe o extremo sul da região Sul é 

um dos lugares mais carentes, que recebe menos incentivo das subprefeituras.  

E sendo assim, com esse incentivo, vamos poder fomentar o comércio, indústria, 

prestadores de serviços e fazer com que retornem as empresas, e que o próprio deslocamento 

da região fique melhor porque a maioria dos que lá estão vem para a região Central, Leste e 

Oeste em busca do trabalho. 

Outra coisa que gostaria de deixar consignado é que a Subprefeitura de Parelheiros 

é a que recebe menor incentivo das subprefeituras. É a mais carente. Então esse incentivo 

fiscal designado nesse projeto de autoria do Vereador Ricardo Nunes e demais Vereadores, 

também abriga todo um trabalho que a Associação vem fazendo há anos. 

Também gostaria de deixar uma sugestão a pedido do meu Presidente, Edvan 

Bezerra, que o prazo de validade fosse modificado no projeto, de 10 para 20 anos, porque se 

compararmos o extremo Sul, as subprefeituras lá localizadas em comparação com as demais 
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estamos muito mais atrasados do que as outras. Por isso esses 10 anos a mais vão vir para 

que a gente consiga equilibrar o desenvolvimento na região. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) –  Agradeço a participação do senhor, de 

muita valia e trazendo contribuição para o projeto. Parabenizo os Vereadores que tiveram esta 

iniciativa. 

Encerrada a discussão. Dou por encerrada a 1ª audiência pública. 

PL 138/2011, Vereador Alfredinho, dispõe sobre a obrigatoriedade de cota de 

ônibus, vagões de trens e metrô para mulheres na cidade de São Paulo e dá outras 

providências. Em discussão. 

Tem a palavra o proponente, Vereador Alfredinho. 

O SR. ALFREDINHO – Sr. Presidente, Vereador Gilson Barreto, Vereador Mario 

Covas Neto que acaba de chegar, público presente, entidades que defendem o direito das 

mulheres, público que nos assiste pela TV Câmara, na verdade esse projeto, como Vereador 

que tem uma base muito concentrada na periferia e por vários lugares que ando ou no meu 

gabinete, o projeto não é ideia minha só. 

O projeto é a ideia de mulheres que me procuraram dizendo que teria de se fazer 

alguma coisa com relação a violência que sofrem em metrô, ônibus e trem. Então surgiu a ideia 

de fazer esse projeto para combater essa violência sofrida pelas mulheres. Acho e tenho 

certeza que esse projeto está longe de resolver o problema. Foi feito com as melhores 

intenções, mas sem ter a ilusão de que resolveria todos os problemas que as mulheres 

trabalhadoras sofrem no dia a dia, principalmente as mulheres da periferia que pegam ônibus e 

trens lotados todos os dias. 

Há dados de cinco denúncias registradas por mês, mas não é real. É muito mais. É 

que a maioria das mulheres que sofrem essa violência não fazem a denúncia, até porque não 

acreditam que vá resolver o problema. Então deixam para lá e nem fazem a denúncia. 
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Agora, o projeto para mim já fez um bem, que foi trazer o debate para a imprensa, a 

mídia e para a Câmara, porque todos nós sabemos que existe, mas poucas ações efetivas são 

feitas para resolver o problema. E não adianta ficar no discurso ideológico, que é legítimo, sem 

fazer uma ação efetiva para combater a violência sofrida pelas mulheres no seu dia a dia no 

sistema de transporte coletivo na cidade. Não adianta. O projeto está aqui conversei com 

algumas mulheres que militam em setoriais de mulheres e diz para elas: o projeto está aqui, 

votou em primeira, vota em segunda a hora em que decidir ou pode optar por arquivamento, 

pode arquivar, mas não retirar e nem arquivar o projeto se não aparecer uma solução. Se esse 

não é o projeto ideal, não é bom, não resolve, apresentemos outra solução, eu faço 

substitutivo, retiro o projeto, mas tem de sair alguma coisa que venha prorrogado para gente, e 

que seja o indicativo, pelo menos uma solução. Digo as mulheres vamos construir juntos a 

proposta. Sei que projeto é polêmico, e também sei que a maioria das mulheres são a favor do 

projeto. Pode fazer pesquisa, no Metrô, estação de trem. Mas não vamos nos basear por ai, 

porque também a maioria das pessoas são a favor da pena de morte. E somos contra. Qual é o 

problema? O problema é que somos contra, mas não conseguimos fazer um discurso que 

convença a maioria também ser contra. O projeto está com a situação parecida. Tem uma 

maioria de mulheres que são a favor, outras contrárias. Ainda não propusemos para as 

mulheres outra alternativa, porque se propuser, possivelmente elas possam até se contra a 

forma que esta aqui apresentada o projeto. O debate é para isso. Uns trata do debate contra e 

a favor. Não é isso que quero. Espalharam mentiras por ai que eu estava trazendo ônibus 

lotado da zona Sul para cá. Se eu quisesse trazer, trazia. Tenho condições de trazer e lotar 

esse plenário. Mas não trouxe porque acredito que não se trata disso, fazer um debate 

radicalizado do que é contra ou a favor. Isso não resolve o problema. Queremos fazer um 

debate politizado sem paixão, e juntos, vamos encontrar a saída. Se esse projeto não é a 

melhor saída, vamos ver qual será. Como se faz, por exemplo, para combater esse abuso. 

Quem já teve uma namorada, filha, esposa, passando por esse constrangimento sabe o que é 
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isso. Não adianta ignorarmos que não existe.  Hoje São Paulo tem a Secretaria de Mulheres, 

um ponto muito positivo. Com certeza, apesar de ter um orçamento pequeno, mas ano que 

vem será maior, irá apresentar diversas propostas nessa Secretaria para as mulheres. Sr. 

Presidente, esperamos que possamos construir uma ideia, um projeto que venha, talvez até 

para o lugar desse, combater esses abusos. Acredito que o mecanismo que temos hoje para 

denunciar  para combater o abuso, é o mecanismo insuficiente. A consciência educativa, a 

melhoria de transporte, lógico, é a melhor saída, são ações que demoram. Não adianta ficar 

sonhando que o transporte irá ficar bom do dia para noite. São Paulo, cidade considerada com 

o menor número, do mundo, de quilômetros construídos de Metrô. Hoje, 70% das pessoas que 

usam o transporte coletivo, são transportadas por ônibus, também, não há medidas rápidas 

para resolver. Temos de ter ações mais efetiva e positivas, com soluções mais rápida possível, 

acredito que tem de ser uma lei, que puna esses agressores violentos que não podemos 

aceitar em hipótese alguma. Muito obrigado.  

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) –  Está presente o Sr. Secretário Simão 

Pedro, quem convido a fazer parte da Mesa. Tivemos diversos projetos de audiência pública e 

por solicitação do proponente, nobre Vereador Alfredinho, estamos fazendo audiência pública e 

como acreditávamos que esse projeto não teria muita discussão, marcamos com vários 

projetos também e por surpresa o interesse pelo projeto foi muito grande. Está na Comissão de 

Administração Pública, para audiência pública. Temos vários trâmites e também abrir a reunião 

ordinária, para ouvir o Secretário Simão Pedro.  

Com a palavra a Sra. Jéssica, da entidade Marcha Mundial das Mulheres.  

A SRA. JESSICA – Passo a ler uma nota do Movimento feminista a respeito do PL 

138/11. “Nós mulheres, ao longo de nossa trajetória, temos nos mobilizado para que a 

legislação avance, no que diz respeito aos nossos direitos, e conseguimos muitas conquistas. 

Com relação à violência, temos a Lei Maria da Penha, uma das mais avançadas do mundo, 

ainda que enfrente muitas dificuldades em sua implementação, como falta de recursos e de 
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vontade política. Apesar dessas conquistas, ainda são grandes os desafios. Um dos maiores é 

com relação à ocupação do espaço público. Nós somos maioria da populaçãom, em São 

Paulo, 54%. No entanto, não temos direito a esse lugar: independente de como estejamos 

vestidas, ao sairmos na rua, somos alvejadas por assédios verbais e físicos e sempre tememos 

pelo pior. São inúmeros os casos de assédio e até estupro nos transportes públicos, e as 

autoridades e empresas de transporte se calam, como se fosse um problema menor. Com o 

objetivo de sanar o problema ao menos no transporte, no dia 1º de outubro deste ano, a 

Câmara Municipal de São Paulo aprovou o Projeto de lei 138/2011, de autoria do Vereador 

Alfredinho-PT, que institui a obrigatoriedade da reserva de 50% da frota de ônibus para as 

mulheres em horários determinados. Essa frota será identificada com uma faixa rosa. Apesar 

da possível boa intenção contida na elaboração do projeto, nós feministas nos colocamos 

contrárias à sua implementação. Esse projeto não resolve os problemas da violência contra a 

mulher, nem a curto ou médio prazo. Queremos, portanto, apontar alguns questionamentos e 

problemas em relação ao projeto de lei. O projeto, ao instituir a separação, acaba por afirmar 

que, para que os homens parem de assediar as mulheres, é preciso mantê-las longe deles, 

restringindo o nosso espaço aos ônibus rosa. Acaba, portanto, por afirmar que a única maneira 

de se evitar a violência é a segregação, homens seriam, naturalmente, agressores, não 

havendo o que fazer senão separar homens e mulheres. Essa é uma lógica perigosa. Ao 

instituir um espaço separado para as mulheres, evidencia-se a quem pertence o espaço 

público: aos homens. As mulheres que por ventura entrarem em um ônibus normal estarão 

sujeitas ao assédio, pois a medida acaba por insinuar que homens em ônibus mistos teriam 

direito a cometer crimes, e que a proteção fica a cargo da vítima, e não do estado e da 

segurança de um meio de transporte ao qual todos têm direito. É isto o que sempre nos dizem: 

que estávamos no lugar errado na hora errada e que a culpa nunca é do agressor, mas é 

nossa.  

Outro problema do PL é a instituição das cotas em horários definidos, das 6 às 10h 
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e das 16 às 20h, de segunda a sexta, pressupondo que as mulheres são abusadas nesse 

espaço somente quando há horário de pico e de superlotação no ônibus. 

Diariamente e em qualquer horário, mulheres sofrem com o assédio no transporte 

público. Isso demonstra que não se trata de uma medida eficaz no combate à violência sexista. 

A medida também abre precedentes para casos de discriminação homofóbica ou 

transfóbica no transporte público, o que gravemente atenta contra os direitos humanos, 

tratados internacionais e a própria legislação do Estado de São Paulo, que proíbe este tipo de 

discriminação, além da discriminação por gênero, conforme previsto Estadual 10.948, de 5 de 

novembro de 2001. 

Além disso, em outros espaços, homens e mulheres andam juntos: nas ruas, no 

trabalho. A solução para a violência seria criar calçadas separadas e espaços diferentes no 

trabalho? Existem, ainda, problemas concretos na viabilidade do projeto. 

Entendemos que o projeto induz a separação entre os sexos. As pessoas devem se 

separar ao usar o transporte público? E se a mulher estiver acompanhada de seu pai, filho, 

marido, namorado ou amigo? 

Em uma cidade como São Paulo em que há escassez de ônibus em bairros 

afastados, a mulher deve esperar até passar o transporte adequado para que ela possa ir 

estudar, ao trabalho ou ao hospital? 

Pior, e se for tarde da noite e ela estiver sozinha, não poderá embarcar no primeiro 

ônibus que passar para chegar ao seu destino? Como, ainda, se garantiria que homens não 

entrariam nos ônibus rosa nos horários estipulados? Haveria fiscais? Se sim, por que não 

colocar fiscais para prevenir o assédio? 

Repudiamos, ainda, a justificativa do PL 138/11, que afirma que “mulheres são 

vítimas de atos libidinosos”, são “constrangidas”, passam por “situações vexatórias”, lidam 

“com situações pré-históricas extremamente depreciativas”. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) –  Jéssica, sou escravo do horário e temos 
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de abrir às 15h15. Vou suspender e depois você vai ter a palavra novamente. 

Está suspensa a audiência pública do PL 138/11. 

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Gilson Barreto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) –  Reabertos os trabalhos dessa audiência 

pública, vamos dar continuidade à palavra da Sra. Jessica. 

A SRA. JESSICA – Repudiamos ainda a justificativa do PL que afirma: “As 

mulheres são vítimas de atos libidinosos, contrangidas e passam por situações vexatórias”, 

mas não assume que todas essas situações em lei como crime de estupro. 

A justificativa afirma ainda: “Ao reclamarem da agressão, as mulheres são 

responsabizadas pela situação vexatória diante de dezenas de outros passageiros”, o que se 

evidencia que se tem consciência da cultura de estupro que naturaliza o comportamento do 

criminoso e coloca a culpa na vítima. 

O projeto, no entanto, perpetua essa cultura por meios legais ao se recusar e punir 

os assediadores. Para isso, acreditamos que se deve criar campanhas preventivas e 

educativas.  

O movimento feminista já levou várias propostas às autoridades competentes como 

o uso do sistema televisivo de ônibus, metrôs e trens para fazer campanhas contra o assédio 

sexual. Campanhas que orientem as mulheres sobre seus direitos e sobre como se defender, 

além de campanhas que possam constranger os agressores. 

Outra ação que pode ser tomada é a capacitação de funcionários do transporte 

público para enfrentar situações de violência.  

Também é necessária a punição dos agressores, pois sabemos que há regras 

bastante rígidas com relação aos vendedores ambulantes e aos pedintes no metrô, por 

exemplo, sendo que não fazem mal a ninguém, mas não no que se refere à violência contra as 

mulheres, violência essa que segue ignorada. É preciso, portanto, que o Estado se 

responsabilize pelo combate à violência.  
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Consideramos, afinal, que o PL não contribui para o combate à violência contra a 

mulher e nem para afirmação dos nossos direitos por propor, ao invés da garantia do acesso 

da mulher ao espaço público e ao direito de ir e vir, bem como à segregação dos espaços entre 

homens e mulheres, o que fortalece uma visão que impede o avanço de um projeto de 

sociedade que vise a igualdade entre os gêneros. 

Afirmamos ainda que o projeto não tem condições de ser melhorado e que deve ser 

arquivado. Gostaríamos que os Parlamentares colocassem sua energia em mandatos a fim de 

acabar com a violência contra as mulheres, mas sempre em diálogo com o movimento 

feminista, no sentido de elaborar propostas coerentes e que tenham resultados concretos na 

vida das mulheres.  

Propomos que a Secretaria de Políticas para as Mulheres possa, imediatamente, 

articular uma política de enfrentamento a essa violência, articulação essa que deve ser em 

conjunto com a Secretaria de Transportes. 

Assina essa nota: Marcha Mundial das Mulheres; Secretaria e Coletivo da Mulher 

Trabalhadora da CUT de São Paulo; Marcha das Vadias; e a Secretaria e Coletivo Estadual de 

Mulheres do PT São Paulo. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) –  Já ouvimos a Jessica. Gostaria de lhe 

pedir, inclusive, Jessica, que depois encaminhasse esse documento para que faça parte dos 

nossos juntados.  

Reabrimos os trabalhos da audiência do PL 138/11 e quero informar que iremos até 

as 15h, pois teremos de deixar este espaço para a realização da sessão ordinária.  

Próxima oradora é a Sra. Sonia Maria Coelho. 

Vou acompanhar o Secretário e peço ao Vereador Alfredinho que assuma a 

presidência.  

- Assume a presidência o Sr. Alfredinho. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho)  – Sônia Maria Coelho, tem a palavra. 
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A SRA. SÔNIA MARIA COELHO  – Boa tarde, companheiras e companheiros. 

Quero retomar a partir do documento que a Jéssica leu e falar exatamente sobre a 

ocupação do espaço público. Um dos principais elementos que marca a desigualdade e a 

opressão das mulheres é a ocupação do espaço público visto como prioritariamente dos 

homens e como espaço privado o lugar das mulheres. Quando as mulheres ocupam o espaço 

público, elas são vistas como ocupando um lugar que não lhe pertence.  

Essa discriminação da ocupação do espaço público podemos ver bastante nesta 

Casa; não à toa que somos a maioria das mulheres neste lado... (Palmas) Não temos mulheres 

e principalmente homens, e brancos. Então, chamo a atenção do seguinte neste projeto. 

Quando se coloca um projeto como este, que pode ter a boa intenção, que acredito que  

Alfredinho colocou, de fazer alguma coisa que venha a enfrentar um grave problema, e 

cotidiano, de violência, que é o abuso sexual em ônibus e trem. Mas ele é um projeto que 

segrega as mulheres do espaço público. Nós temos de nos recolher. Sempre que acontece a 

violência contra a mulher, os homens continuam ocupando o seu espaço e as mulheres e que 

têm que ser segregadas. Por isso, somos contra esse projeto, pois ao invés de proteger as 

mulheres, ele protege o machismo, ele banaliza a violência. E considerando que o assédio 

sexual em ônibus, o estupro, etc. não ocorrem somente nos horários de pico. Eles ocorrem em 

vários horários. 

Outra coisa a resgatar. Estamos aqui, e não é a primeira vez que estamos 

discutindo isso. Esse projeto vem há anos e anos sendo apresentado em várias partes do 

Brasil e nós, do movimento feminista, dizemos “não” a esse tipo de projeto. Somos o 

movimento que mais tem contribuído para elaborar propostas de políticas públicas neste País, 

de enfrentamento da violência, e nenhum outro órgão legislativo tem contribuído tanto quanto o 

Movimento de Mulheres. Portanto, neste aspecto, todo projeto precisa ser olhado a partir do 

que está sendo discutido nos movimentos.  

Posso citar que nós, da Marcha Mundial das Mulheres, em 2011 estivemos fazendo 
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todo um processo de discussão na cidade de São Paulo, quando colocamos várias propostas 

sobre como tratar o tema do assédio sexual e da violência sexual em trens, em ônibus, em 

metrô. Propusemos várias medidas, que já foram lidas, como se ter câmeras em metrô e em 

ônibus, como se ter campanhas para constranger. 

- Manifestação fora do microfone. 

A SRA. SÔNIA MARIA COELHO –  Na Mesa, a Martinha, nossa companheira, está 

pedindo para que vocês olhem o que temos produzido quando forem fazer os projetos. 

(Palmas) Ninguém olha o que estamos propondo ao Poder Público. Nós propusemos isso em 

2001. Em 2012, nesta Casa, estivemos reunidas, várias vezes, com várias entidades hoje 

presentes, com as mulheres do PT, com a CUT, com a União de Mulheres, com a Marcha 

Mundial de Mulheres organizando a CPMI da Violência contra a Mulher. Se vocês olharem os 

documentos produzidos naquela CPMI, naquele momento, no ano passado – que ainda está aí 

– para o Município e para o Estado e assumirem as orientações, vocês verão que há propostas 

explícitas em relação à violência, ao assédio sexual e a outras formas de enfrentamento à 

violência. 

Posso resgatar, mais recentemente, na revisão do Plano Diretor da Cidade, as 

propostas dos Movimentos que nós votamos e acho que os Vereadores devem ler aquilo que a 

gente pensa e produz.  

Nós, como Marcha Mundial, apresentamos um documento sobre nossa visão da 

cidade de São Paulo, de como ela tem de ser uma cidade para homens e mulheres viverem 

com igualdade, colocamos explicitamente propostas em relação à mobilidade urbana, de como 

as mulheres têm de ser tratadas e de como é possível fazer políticas para enfrentar a violência 

sexual. 

Chamo atenção para esse projeto que não está vindo do nada, resistimos para 

discutir, porque queremos fazer essa discussão. Quando um projeto é aprovado em São Paulo 

vai servir de exemplo para muitos outros Estados. Temos a convicção de que esse tipo de 
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projeto, infelizmente, apesar da boa intenção, perpetua o machismo, banaliza e naturaliza a 

violência contra a mulher.  

Obrigada. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) – Obrigado, Soninha. Com a palavra a Sra. 

Gabriela Alves. 

A SRA. GABRIELA ALVES – Boa tarde. Estou representando a Marcha das 

Vadias, não estou falando só por mim. A gente acredita que o PL 138, que prevê uma faixa de 

ônibus e vagões específicos para mulheres apenas reforça a chamada cultura do estupro, que 

se baseia na responsabilização das vítimas pela violência sexual sofrida.  

O objeto das nossas ações não deve responsabilizar a mulher vítima do abuso 

sexual de forma a estipular quais são os locais e horários mais seguros ou apropriados para 

diminuir as chances de que sejamos vítimas da violência. 

A liberdade de ir e vir na Cidade deveria ser comum a todos, sem jamais pensar 

que devemos, por algum motivo, segregar homens, mulheres, negros, lésbicas ou gays em 

qualquer ambiente ou espaço.  

O transporte que se diz público deve sim manter um aparato de segurança efetivo 

para evitar ao máximo esse tipo de violência e outros, mas nada além da consciência da 

própria mulher, que já é vítima de abuso todos os dias, deve estipular os caminhos que elas 

devem ou não percorrer nas cidades e, muito menos, os espaços que devem ocupar.   

Para a Marcha das Vadias de São Paulo o projeto parte de um pressuposto 

machista, que culpa a mulher pela violência sofrida e exime o agressor de qualquer 

responsabilidade pelos seus atos.  

Onde estão, no projeto, os aspectos preventivos, educativos e punitivos para o 

agente da violência sexual? É tão simples reduzir à completa normatização a ideia de que os 

homens tenham um instinto incontrolável, cada vez mais agressor e que, dessa forma, não 

cabe direcionar a verba que seria utilizada em tinta rosa, em logística de transportes, para 
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ensiná-los e educa-los a não estuprar mulheres.  

O vagão rosa condiciona à mais absoluta naturalidade o fato de que, num 

transporte público lotado, os homens irão, inevitavelmente, nos abusar e que, para evitar que 

isso aconteça, nós, mulheres, teremos de nos deslocar, quase como se a gente fugisse de um 

cão raivoso da rua inconsciente e sem razão. 

Fato é, Alfredinho, que as cidadãs sofrem caladas quando são vítimas de assédio. 

Não pela falta de um vagão exclusivo, mas por evitar a humilhação de, ao denunciar, serem 

consideradas culpadas pela agressão que sofreram, por medo de enfrentar a humilhação por 

parte de agentes de segurança que vão duvidar dela e vão dissuadi-la de fazer a denúncia.  

As mulheres sofrem caladas porque preferimos adotar vagões exclusivos, do que 

fazer campanhas que combatam a ideia de que homens têm o direito de assediar mulheres. 

Qual será o próximo passo, Alfredinho? Criar calçadas e faixas de pedestres 

exclusivas para mulheres? Separar turmas por sexo nas escolas? Criar prédios separados para 

mulheres e homens em repartições públicas?  

O PL não prevê outras iniciativas muito mais eficazes e condizentes com os direitos 

humanos que, no longo prazo, podem ser mais eficientes para a criação de um ambiente 

favorável à livre circulação das mulheres pelos espaços públicos, das quais podemos citar as 

seguintes, Alfredinho - já que a ideia é construir junto: campanhas permanentes para promoção 

do respeito aos direitos humanos das mulheres; ou ainda, a ampliação da quantidade de 

delegacia nas estações para a realização das denúncias; ou ainda, treinamento especializado 

em questões relativas a gênero e à violência contra as mulheres para os funcionários dessas 

delegacias e dos transportes públicos em geral. 

Simplesmente confinar as mulheres em um vagão rosa não vai diminuir o assédio, 

porque os homens vão continuar cometendo assédios. Como as mulheres vão se proteger nos 

túneis da baldeação, nas escadas rolantes, nos elevadores, nas plataformas?  

Alfredinho, o PL também se omite no tocante à fiscalização e controle de acesso 
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aos vagões exclusivos, fatores determinantes para a efetivação do proposto e para o respeito 

aos direitos humanos das mulheres que dele eventualmente decidirem fazer uso.  

No Rio de Janeiro, que a gente tem um vagão rosa no metrô, pelo menos, desde 

2006, é notório o desrespeito da exclusividade do uso, tendo sido objeto de matérias do Globo 

e do R7. 

Além disso, questiona-se o quão estarão preparados os funcionários das empresas 

de transporte para permitir o acesso de pessoas travestis e transexuais, identificadas com o 

gênero feminino, ou se mais uma vez essas cidadãs sofreram com a humilhação e a 

discriminação de não terem reconhecidas a sua identidade de gênero.  

- Manifestação na galeria.  

A SRA. GABRIELA ALVES  - Alfredinho, a gente não está aqui para remendar o 

seu projeto. A gente está aqui para retirar o seu projeto.  

- Manifestação na galeria.  

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) -  Próxima inscrita ... 

- Manifestações fora do microfone.  

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) – Tem a palavra a Sra. Sônia Auxiliadora, 

representante da Central Única dos Trabalhadores e Secretária da Mulher da CUT São Paulo. 

Dentro da proposta que temos em cima do projeto de lei, a CUT, como a maior central da 

América Latina e a quinta maior do mundo, e nós defendemos a igualdade entre homens e 

mulheres, e esse projeto vem reforçar tudo aquilo que somos contrários, a separação e a 

desigualdade. Queremos a retirada do projeto. Queremos fazer o debate. O que está posto aí é 

o grande debate, do transporte público e coletivo com qualidade. Queremos fazer o debate do 

combate à violência contra as mulheres. Esse projeto não contempla isso. Há questões que 

são muito maiores, que estão nessa questão do projeto.  

O que precisamos? De políticas públicas afirmativas, que combatam a violência e 

punem os agressores. Não dá novamente para culparmos as mulheres e novamente 
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separarmos ônibus e criarmos inclusive formas diferentes. Mulheres têm sobrecarga da jornada 

de trabalho em casa. Então, elas não vão ficar esperando o ônibus cor de rosa, onde terá o seu 

direito garantido.  

Precisamos de transporte público de qualidade. Precisamos de propostas de 

políticas públicas que venham combater a violência contra a mulher, a violência sexual e os 

assédios que sofremos nos transporte. Também reforço essa política pública afirmativa e a 

punição dos agressores. As mulheres não podem ser punidas e vitimadas novamente. 

 A proposta que a CUT traz é a retirada do projeto. Juntos queremos debater 

propostas reais de combate à violência sexual e à violência contra as mulheres. Queremos 

uma política de transporte público de qualidade para todos. Queremos uma sociedade de 

igualdade e não uma sociedade diferenciada. Esse projeto vai realmente reforçar novamente a 

diferença. Então, nós fazemos um apelo, para a retirada desse projeto já nessa audiência. 

(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) – A intenção do projeto foi realmente gerar esse 

debate. É positivo fazermos o debate. Faço um desafio. Convido a CUT, a Marcha Mundial das 

Mulheres e todos os setoriais de mulheres para juntos construirmos outro projeto. Por mais que 

queiramos, ações educativas e melhoria na qualidade do transporte coletivo não são soluções 

emergentes. Temos de construir algo que venha a apontar o caminho, que tem de ser eficiente 

urgentemente. Temos de construir isso.  

Esse não é o projeto da minha vida. Temos mais de cem projetos de minha autoria, 

muito importantes, a serem votados. O objetivo do projeto foi principalmente chamar atenção 

para tudo o que acontece na Cidade. A mídia ajudou, porque deu publicidade ao projeto. O 

debate não se encerra aqui. Temos de continuar o debate, na construção de outro projeto, que 

venha a contemplar todas as mulheres, com a participação de todos. 

Proponho que se forme uma comissão de cada uma das entidades presentes, para 

depois reunirmos no gabinete e discutirmos outro projeto para substituir esse. 
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Tem a palavra o Vereador Marquito. 

O SR. MARQUITO – Sr. Presidente, tenho um projeto do ônibus 24 Horas. Temos 

de fiscalizar não só o ônibus 24 horas, como os pontos de ônibus. Vamos fazer uma frente 

parlamentar, uma audiência, para resolvermos as condições de pontos de ônibus escuros, 

onde acontecem tantas coisas. Falo também de câmeras de monitoramento em pontos de 

ônibus. Há coisas que acontecem com as mulheres em pontos de ônibus e dentro deles, onde 

também deve haver respeito. Quero colocar tudo isso em pauta. Vou realizar uma audiência 

pública para debatermos tudo isso. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) – Tem a palavra a Sra. Sônia Auxiliadora. 

A SRA. SÔNIA AUXILIADORA – Sr. Presidente, proponho que incluamos uma 

representante da Secretaria de Pública para as Mulheres, uma representante ou um 

representante da Secretaria de Transportes. Vamos pegar as propostas aqui apresentadas, 

para que sejam transformadas em uma política pública imediata e depois ser transformado em 

lei. O nosso pedido é imediato. Já ao enfrentamento à violência. 

Muito obrigada. (Palmas)  

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) – Em não havendo mais nada a ser tratado, está 

encerrada mais uma reunião da Comissão de Administração Pública.  


